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Torna-se público que o consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - coRRAJ, por meio do sr.
Presidente, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento pelo-menor preço, na hipótese do art. 75,
inciso ll, nos termos da Ler Federal no 14,133, de ío de abrjl àe 2021 e demais bgLaçao apticàvet.

co sôÉc,o REctsxer pr nEsíouos oo ALTc JÀGUÁRIBE - coRBÀ!

Encerramento de recebimento de Proposta: 2ArcBnO26
Data da sessão: 31n8n026
Horário da Fase de Lances: Das 07:00 às 13:00 horas,
Endereço Eletrônico da Plataforma: www.licitacaocorrai.com br

REFEBÊNCA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de BrasÍlia (DF) e,
dessa forma, serão registradas no sistema elekônico e na documenlação relativa ao certame.

í - OBJETO DA CONTRAT AçÃO DIRETA
1.1 - O objeto da presente dispensa de licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Conhataçã ode
empresa especializada na prestação de serviços técnicos profissionais de Saúde e Segurança do Trabalho
(SST), bem como assessoria, consultori a e sup0rte para o cumprimento das obrigaçÕes dispostas pelo E-Social
acerca do SST, destinado ao atendendo das necessidades do Consórcio Regional de Resíduos do Alto
Jaguaribe - Corraj, incluindo sistema próprio de mensageria (transmissâo) para a base de dados do E-Social
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Conhatação Direta e SEUS
anexos,

1.2 - A contratação será dividida em itens/lotes ou ocorrerá em item/lote único, conforme tabela constante no
Termo de Referência, Anexo I deste Aviso de Dispensa Eletrônica.
1 3 - Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar pioposta para todos os
itens que o compõem, caso exista mais de um item denho do respectivo lote,
1,4 - O criterio de julgamento do objeto será o de MENOR VALOR GLOBAL, observado o disposto no lncjso I

do art. 33 da Lei n014,133 de 2021 e as exigências contidas neste Aviso de Contrataçâo Direta e seus Anexos
quanto às especiÍicaçôes do objeto,

2. PARTTCtpAçÃO NA DtSpENSA ELETRôNtCA.
2.1 - A participação no presente, se dará
Regional de Resíduos do Auto

mediante plataforma eletrôn
Jaguaribe CORRAJ,

ica do Portal de licitações do Consórcio
disponível no endereço eletrônico

licitacaocorra Íl r,

2 2 - 0 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgáo entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.
2,3 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.3.1 - que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos;
2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;

2.3,3 - que se enquadrem nas seguintes vedaçÕes:
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3.INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNrcA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

a) - autor do anteproieto, do projeto básico ou do proleto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
c0ntratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do prqeto seja dirigente, gerente, controladoi acionrsta ou detentor de
mais de 50Á (cinco por cento) do capital com direito a voú, responsável técnico ou subcontratado, quando a
contrataÇão versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) - pessoa Ísrca ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrataçã0, impossibilitada de contratar em
deconência de sanção que lhe foi imposta;
d) - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na flscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;
f) - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantiÍ, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista,

2.3.3,1 - Equiparam-se aos autores do projelo as empresas integrantes do mesmo grupo econômico,
2 3 3 2 - Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecódor que atue em óubstituição a outra pessoa,
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua conkoladora,
controlada ou coligada, desde que devidamenle comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor.
2 3 4 - Organizações de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n o

746/201 4-TCU-Plenário),

proposta inicial, na forma deste item.

3 2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contÍatação direta, encaminhará, exclusivamente
por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento,
3 3 - Todas as especificaçoes do objeto contidas na proposta, em especial o preç0, vinculam a Contratada.
3 4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionáis, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretameú na prestação dos
serviços;
3 4.1 - Os preços ofertados, tanlo na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do Íornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispoe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa Eletiônica, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços/fornecer os produtos nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em quantrdades e qualidades
qdequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçã0,
3.6 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os Íornecedores poderão retirá-la, substitúí-la ou modiÍlcá-la, até
a data e horário estabelecidos para a abertura do procedimento,

3.1 - 0 ingresso do fornecedor na disputa da d ispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua

Rodovia Adil Mendonça, n" 07, Fomento, lguatuíCe
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4.1 A partir da data e horário estabel ecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automatic amente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio
do sistem a eletrônico, sendo encerrado no horário de Íinalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2 - lniciada a etapa competitiva, os fomecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor mnsignado no registro
4.2.1 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor (unitário do itemilote).
4,3 - O Íornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema

5 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREç0

4 3.1 - 0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances deÍinidos
como "lances intermediários" para os flns deste Aviso de Contratação Direta,
4-4 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aqúele que for recebido e registrado primeiro no
sistema.

1 ! - C-aso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4,7 - lmediatamente após o tármino do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1 - 0 encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horârio indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo'aleatório ou mecanismo similar

- O critério de julgamento adotado será o MENoR pREÇO GLOBAL (LOTE), observadas as exigências
contidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especifrcações do objeto.
5.2 - Encenada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estlpulado para a contratação.
5.3 - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçã0, poderá haver a
negociação de condições mais vantajosas.
5.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preç0,
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Adminiskaçã0,

Rodovia Adil Mendonça, no 07, Fomênto, lguatulce
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3.7 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar ,,sim,, 
ou *não,,em 

campo
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
3,7 1- que inexistem fatos impeditivos para sua hàbilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

3 7 2 - que cumpre os requisitos estabelecrdos no artigo 3' da Lei Complementar no í23, de 2006, estando apto
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts, 42 a 4g.
3 7 3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos;
3.7 4 - que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como
firmes e verdadeiras;

17 I : qu.e cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍlciência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/g1 .

3.7.6 - que não emprega menor de 1B anos em trabâlho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

le 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprenãiz, nos termos do artigo 7;, xxxttt, oa
Constituição

4 - FASE DE LANCES
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5.3,2 - A negociação poderá ser Íeita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificaçã0, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, Íor desclassiÍicaào em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5,3 3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica.
5.4 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.
5-4.1 - O operador da Dispensa Eletrônica solicitará (convocará anexo através do sistema) ao licitante melhor
classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se Íor o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa e seus anexos e já apresentados.
5.5 - 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentaçã0.

5.6 - Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.6.'1 - Contiver vícios insanáveis;
5.6.2 - Não obedecer às especiflcações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.6.3 - Apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.6.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.6,5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que
insanável;

5.7 - se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa compÍove a
exequibilidade da proposta.

5,8 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderál ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preç0.
5.8.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas.

5.9 ' Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçã0.
5.11 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no'chat" a nova data e horário para a

sua continuidade.
5.12 - Encerrada a análise quanto à aceitaçâo da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Dispensa Elehônica.

6. DA HAB|L|TAçÃO
6.1 -0sdocumentos a serem exigidos para Íins de habilitação serão solicitados do Íornecedor mais bem
classificado da fase de lances, que serão enviados através da Plataforma Digital, dentro do prazo de 2 (duas)
horas, em documento digital, formato PDF, sob pena de inabilitação por não cumprimento do prazo e demais
exigências previstas neste tópico, conforme a seguir:

6.1.'l - Habilitação Jurídica
a) - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açôes,
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

Rodovia Adil Mendonça, no 07, Fomênto, lguatu/Ce
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b) - Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;
c) - lnscrição do ato constituttvo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em
exercício;

d) - Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país,
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.

e) - C-édula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

6.1.2 . Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNpJ;
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou lVunicipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.

6.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante

6.1.4 - Qualificação Tácnica
a) Registro ou inscrição da licitante junto ao Conselho Regional de lVedicina - CRM, dentro do prazo de validade.
b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade com complexidade compatível em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentâção de atestâdo, emitido por
entidade de direito público ou privado.

c) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanenle ou societáno, na data prêvista para entrega da
proposta, um (01) profissional Médico do Trabalho, devidamente Registrado ou inscrito no Conselho Regionàl de
Medicina - CRIV com Registro de QualiÍlcação e Especialidade (RQE], conforme a Lei 3.268/57 e (01) pàfissional
engenheiro de segurança do habalho com registro ou inscrição na entidade proÍissional compêtente, compatível
com o objeto da licitação, dentro do prazo de validade.
c.1) Para comprovar que os profissionais acima mencionados pertêncêm ao quadro permanentê da licitante, no
caso de não serem sócios da mesma, deverão serem apresentadas: Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência
Social - CTPS e Cópia do Livro de Registro de Funcionários.

6.1.5 - Declarações
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas asseguÍados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )«Xlll, do Art. 70
da Constituição Federal;

-

Rodovia Adit MeildllTó no 07, Fffento, tsuatu/ce
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c) Declaraçâo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deflciência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei,

6.1.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverào ser
apresentados em seu próprio nome, Não será aceita documentação referente à outra empresa, ainda que
integrante do mesmo grupo econômico.
6,1,7 - 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especifica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90
(noventa) dias, contados até a data da realização da contratação ou, se emitidos por pÍazo indeterminado,
conforme legislação do órgão expedidor,
6.1.7,1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados tócnicos e comprovações de
inscrições.

6.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta
classiÍicada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta ao seguinte cadastro:
a) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via intemet no sitio do httos://certidoes-
aof.aoos tcu.aov.br,
ô.2.1 - Constatada a existência de sançã0, o fomecedor será reputado inabilitado, por não atendimenlo à
condição de participaçã0.

6,3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçâo complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitação e já apresentados, o íornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6,4 - E facultada à Administração em qualquer fase deóte procedimento, caso considere necessãrio, a
promoçáo de diligência destinada a esclareceÍ ou a complementar a instrução procêssual.

6.5 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitaçã0, seja por não apresentar quaisquer dos
documenlos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa de
Licitaçã0.

ô.5.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçã0, até a apuração de
uma proposta que atenda às especiÍicaçoes do objeto e as condições de habilitaçã0.
6.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitaçã0, o fornecedor será habilitado,

7 - DA CONTRATAçÃO

7.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contÍatação, será Íirmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.
7.2 - 0 adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocaçâo, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conÍorme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contrataçâ0, sem prejuízo das sanções previstas neste
Aviso de Dispensa Eletrônica,
7.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhálo, mediante correspondência por meio eletrônico (e-
mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu
recebimento.

Rodovia Adil Mendonça, no 07, Fomênto, lguatu/Ce
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7 2.1 1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela Administraçâq.72? -.o prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitaÇão da nota de empenho áu inrtrrrunto
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, por solicitação justindaaà ào aoiuii.rtario e
aceita pela Adminiskação,
7 3 - O Aceite da.Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitrda à empresa adjudicatária, impljca no
reconhecimento de que:
7'3 1 - A referida Nota está substituindo o contralo, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposiçoes da Lei n0 14.133, de 202í.
732-AcontratadasevinculaasuapropostaeàsprevisõescontidasnoAvisodeDispensaElehônicaeseus
anexos,
7.3.3^-.A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 13g da
Lei no 14.133121 e reconhece os direitos da Administraçâo previstos nos artigos í 37 a 13g da áesma Lei.
7.4 - 0 futuro conkato terá vigêncã-de 1lGEcLrqqscii, a contar da daia de sua assinatura, fàJ.noo ,e,
prorrogado observando os Artigos 106 e 107 da Lei Fedãral no 14,113t2021.
7 4 1 - Caso haja necessidade de prorrogação contratual, a contratada poderá solicitar à Administraçã0, e será
analisada a possibilidade.

8. DAS SANçoES
8,1 - Serão consideradas in
14.13312021, garantida a prévi

frações administrat
a e ampla deÍesa.

ivas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Lei no

8 2 -_0 fornecedor que cometer quaisquer das infraçÕes discriminadas no art. 155 mencionado no item anterior
ficará.sujeito, sem prejuÍzo da responsabilldade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) - Advertência, pela infração do inciso I do citado artlgo 155, luando naó se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
b) - Multa de até 1070 (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) preludicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer infração dos incisos I ao Xl do referido art, 155;
c) - lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sançã0, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos ll ao Vll do citado artigo
155, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave;
d) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os enles federativos, pelo prazo míniÀo Je 3 (três)
anos e máximo-de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do referido artigo 155, bem como nos demais
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.
8.3 - Na aplicação das sançÕes serão considerados:
8.3,1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
8,3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3,4 - Os danos que dela provierem para a Administração pública;

8.35 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
8.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao FORNECEDOR, alám da perda desse valor, a difeieriça será descontada da
garantia pÍestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente,
8.5 - A aplicação das sanções prevlstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integraldo dano causado à Admintstração pública,

8,6 - A penalidade de multa pode ser apricada cumurativamente com as demais sanções.

Rodovia Adil Mendonça, no 07, Fomento, lguatu/Ce
CNPJ: 35.590.891/0001.68
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I - DAS D|SPOSIçoES GERATS

9.'l - O procedimento será divulgado na Plataforma do Portal de Licitaçoes do Consórcio Regional de Resíduos
do Auto Jaguaribe - CORRAJ (www, citacaocorrat.c0m.br), no Site OÍicial do Consórcio Regional de Resíduos
do Auto Jaguaribe - CORRAJ (www.conai.ce.qov.br) e no Portal Nacional de Contratações públicas - pNCp
(www.qov. bíoncp/pt-br) , bem como no FIanelógrafo do CORRAJ (Quadro de Avisos e publicações).

9.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
administração poderá

9.2.'l - Republicar o presente Aviso de Dispensa Eletrônica com uma nova data;
9.2.2 - Valer-se, para a contrataçã0, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores pÍeços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas.
9.2.2.1 - No caso do subitem anteÍior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
9.2.3 - Fixar Wazo pa.a que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitaÇão,
conforme o caso,
9.3 - As providências dos subitens 9,2.1 e L2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento
de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.4'Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos Íornecedores, cujo prazo não
conste neste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administraçâo na respectiva notiÍlcaçâo.
9.5 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçoes, ficando responsável pelo ônus deconente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexã0.
9.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.7 - 0s horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e duranle o envio de lances observarâo o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao
procedimento.

9,8 - No julgamento das propostas e da habilitaçâ0, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitaçâo e classificaçã0,
9.9 - As normas disciplinadoras deste Avrso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
9.10 - os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Admintstração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo de contratação.
9.'11 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa EletÍônica e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.12 - Da sessão púb ca será divulgada Ata no sistema eletrônico,
9.13 - 0s casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, nos termos da legislação pertinente,
9.14 - 0 foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa
Eletrônica será o da Comarca de lguatu/CE.

í0. DOS ANEXOS

Rodovia Adil Mêndonça, no 07, Fomento, lguatu/Ce
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'10 'l -.lnteglam este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos
ANEXO | - Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo da Proposta de preços

ANEXO lll - Modelos de Declarações
ANEXo lV - Minuta do Contrato.

lguatu/CE, 25 de agosto de 2026.

JOSE EDSONRIVA Assinado de forma
SOUZA digitat por JOSE

cUNHA:701 07254 EDSONRtvA souzA

397 CU NHA:70107254387

JOSÉ EDSONRIVA SOUZA CUNHA
Presidente do Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ

wLS tl,

DÊ

RúâRrcÂ

Jlg
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCN
coNDrçoES GERATS DE CONTRATAÇÃO DTRETA

1 . DO OBJETO E DAS COND rçÔEs GERATS DA CONTRATAçÃO
1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos proflssionais de Saúde e
Segurança do Trabalho (SST), bem como assessoria, consultori a e suporte para o cumprimento das obrigações
dispostas pelo E-Social acerca do SST, destinado ao atenden do das necessidades do Consórcio Regional de
Resíduos do Alto Jaguaribe - Conaj, incluindo sistema próprio de mensageria (transmissão) para a base de
dados do E-Social, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação
Direta e seus anexos.

LOTE ÚNICO

ASSESSORIA, CONSULTORIA E SUPORTE NA ÁREA OE SEGURANÇA E ]úEDICINA DO TRABALHO

1.3 - O prazo do futuro Contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado observando os Artigos 106 e 107 da Lei Federal n0 14J3312021 .

Itêm unid. Qtde Valor
Unitáío

ValoÍ Total

001

Contratagão de empresa especializada na prestação de
serviços técnicos pÍoÍissionais de Saúde ê Segurança do
Trabalho (SST), bem como assessoria, consultoria e suporte
para o cumprimento das obrigaçoes dispostas pelo E-Social
acerca do SST, destinado ao atendendo das necessidades do
Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - Conaj,
incluindo sistema próprio de mensageria (transmissão) para a
base de dados do E-Social.

0ETALAMENT0 DOS SERVTÇ0S:

- Elaboração do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR);

- Elaboração do Programa de Conkole Medico Sâúde
0cupacional (PCMS0);

- Elaboração do Laudo de lnsalubridade e Periculosidade (LtP);

- Elaboraçao do Laudo Técnico do l\4eio Ambiente de Trabalho
(LICAT)i

- Gestão e armazenamento de documento ocupacionais pela
plataforma online de AS0S;

- Assessoria e Consultoria pa'a lmplementação,
parametrização e monitoramento mensal de informaçoes junto
ao e-Social pelo Sistema de Gestão da Empresa Contratante.

[/ês 12 R$ 363,'17 R$ 4.358.04

042

Gestão de Exames i/édicos Ocupacionajs (pelo sistema SoC)
e Exames Ocupacionais (admissional, periódico, mudança de
funÉo e demissaonal) na sede da empresa, Íiliais ou clinicas
credenciadas.

Serviço 50 R$ 37,64 R$ 1.882,00

Rodovia Adil Mêndonça, no 07, Fomento, lguatu/Ce
CNPJ: 35.590.89í/0001.68
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1.4 - 0 custo estimado total da contratação e de R$ 6.240,04 (seis mil duzentos e quarenta reais e quatro
centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima, considerados os preços praticados no mercado
por empresas atuantes no ramo do objeto pretendido, o valor unitário estimado do item Íoi obtido através da
MEDIA DE PREÇO dentre os pesquisados, conforme as pesquisas de preços,
1.! -- fla dar início ao presente processo administrativo, o Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe
- CORRAJ, através do Setor Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para
contrataçã0.

1.6 - Os valores estimados da futura contratação direta estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal n0 14J33121.
1.7 - Dado que o(s) produto(s)/material(is)/serviços pretendido(s) possui(em) padrão(ões) de desempenho e
qualidade que podem ser objetivamente deÍinrdos por especificações usuais de mercado, poderá(ão) ser
adquirido(s) por meio de Pregã0, conforme disposto no Art, 29 da Lei Federal no 14.133t2021, entretanto, ainda
que náo haja legalmente um valor mínimo para a realização de pregã0, no caso presente, o baixo valor da
aquisição/contratação e a economicidade processual, ensejam que a contratação se dê por Dispensa de
Licitação com fundamento no inciso ll do caput do Art. 75 da Lei Federal no 14.133/2021 (grifamos):

Aú. 75. É dispensável a licitação:

c§lrsoRc,§ RE6loN,m Oe ngsíc§cs Do ÃLTo JÀ§t *R|BE - CoRFÁ'

ll - Para contratação que envolva valores infenores a Rg
50,000,00 (cinquenta mil reais), no caso de oukos serviços e

compras - (atualizado pelo Decreto n0 1 2.807 , de 2025).

1,7.1 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, ll da Lei Federal
no 14.13312021 (atualizado pelo Decreto no 12.807, de 2025), devido ao baixo valor e ao bem da economia
processual, a presente contratação se dará por dispensa de licitaçã0.

2. DA FUNDAMENTAçÂO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRAT AçÃO
2.1 - A conhatação será realizada nos termos do inciso ll, Art. 75 da Lei Federal n0 14.13312021e Decreto no

Rodovia Adil Mendonça, no 07, Fomênto, lguatu/Ce
CNPJ: 35.590.891/000í.68

0312023, de 31 de janeiro de 2023, enquadrando-se, como dispensa de licitaçã0, com limite de valor.
2.2 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor cotado para o
LOTE/GRUPOíTEM,
2.3 - 0 presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme Art, 75, inciso ll, c/c § 30, da Lei Federal no.

14.133121, onde as contrataçôes de que trala os lncisos I e ll, do caput do artigo citado serão
preferencialmente precedidas de divulqacão de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3
(três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração
em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa,
2,3.1 - Conforme o § 30 do artigo 75 da Lei Federal no. '14.133121, o Consorcio Regional de Residuos do Auto
Jaguaribe - CORRAJ poderá obter propostas adicionais de eventuais interessados, inclusive das empresas
que.iá apresentaram orçamentos, com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a administração
do Consórcio Regional de ResÍduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ.
2.4 - Como é sabido, a Administração Pública deve se pautar pela segurança dos atos, bem como, pelos
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e da probidade administrativa, Além disso, a presente
contrataçáo tem como intuito a prestação de serviços em medicina e segurança no trâbalho a ím de promover a
prevenção de riscos ê condições ambientâis de trabalho, mêlhoria da qualidadê da vida, desenvolvimento ambiental
de trabalho saudável e diminuição de riscos associados as atividades proÍissionais do Consórcio.
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3 - DA DESCR|ÇÃO DA SOLUçÂO
3.1 - A solução proposta abrange a necessidade de
serviços técnrcos profissionais de Saúde e Segurança

trataçáo dê empresa especializada na prestação de
Trabalho (SST), bem como assessoria, consultoria e

Con

do
supoÍte para o cumprimento das obrigaçôes dispostas pelo E-Social acerca do SST, destinado ao atendendo
das necessidades do ConsÓrcio Regional de Residuos do Alto Jaguaribe - Corraj, incluindo sistema póprio de
mensageria (transmissão) para a base de dados do E-Social.
3.2 - Os serviços a serem prestados devem compreender:

b Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR:

o Programa de Gerenciamento de Riscos (PcR), ten cono Nincipet objetivo yevenfu a oconência de
actle1te§ ambientais ou doenças ocupacionais guê possarn colocat em risco a integridade física dos
trabalhadores, bem co,,o a segurença da população e o neio embiente ao rcdu do anbiinte de tabalho.

} PCMSO:

O programa gercncia os exames médicos gue irão conferir a aptidão do trabalhador para realizar
deteÍminada função dento da empresa, além de üevênir, monituar e contrctet possíveis danos à saúde do
tabalhador.

> LIP - UUDO DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE:

A Elabuação de Laudos de lnsalubtidede e Periculosidade (LIP) cle acordo coír, os cargos e funções para
cada setot de PreÍeifura e SecreÍarÍas, ds acordo com as noyas IúR.í5 e IrlRí6 e seus anexos, PoÉaria lfTb
n0 3.211 de 8 de junho de 1978 e deverá ser elaborado por Ê,ngenheiro de segurança do Trabalho, com a
devida emissão da ART - Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA.

I Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT:

Documento exigido pela legislação previdenciária para fins de cencterização de condição especial de
etividades labonis, atavés de levantamento ambiental dos agenÍês Físicos, euímrcos e Biológicos,
identificando os riscos à segurança e saúde dos tabalhadores.

> ÁS0 (Átestado de Saúde Ocupacional):

Se tata do documento que, como o próprio nome já diz, atesta a capacidade taboral dos funcioná os. Estê
etestedo é exigido não apenas em ceso de contateção, mes pen acompanher a seúdê do tabathadot
durante toda sua histode dentro de ume empresa.

) Serriços:

Serviço curespondente a elaboração dos Programas/Laudos de SSf e Ííansmíssão das ínforrraçõ€s dê SSf
por meio de mensageia para o sistema e_Social por um período de 12 (doze) mes*.

P Iransmlssáo das informações de SSf por meio de mensageria pera o sisteme eSocial: Por meio de
mensageria, que é a forma mais simples de enviat e receber informações dhetamênte do Governo, pois não
há necessidade de ler um sistema terceírc intermediando.

| - Elaboração de Laudos Tecnicos das Condiçóes Ambientais de Trabalho e ElaboraÉo de Laudo de lnsalubridade
e Periculosidade;

ll - Programa de Gerenciamento de Riscos em atêndimento a nova NR 01, avaliação qualitativa e quantitativa dos

Rodovia Adil Mendonça, no 07, Fomento, lguatu/Ce
CNPJ: 35.590.E91/0001.6E
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lll - Programa de controle médico e saúde ocupacional com observância a todos os rEuisitos da NR-07;
IV - DOSIIVETRIA - TÉCNICA DE AVALIAÇÃO PARA RUíDO, dEVENdO CONTEMPIAT IOdOS AS fUNçôES qUC
tenham ruído;
V - Avaliação de Calor IBUÍG;
VI - Cadastro da empresa e dos colaboradores;
Vll - Gerenciamento das informaçôes e envio dos eventos para E-social via sistema;
Vlll - S-2210 - Comunicação de Acidente de Trabatho (CAT);
lX - 5-2220 - lVonitoramento da Saúde do Trabalhador (referente ao ASO e seus exames);
X - 5-2240 - Condições Ambientais do Trabalho - Agentes nocivos;
Xl - Gerenciamento das informaçóes e envio para E-social via sistema dos Evêntos;
Xll - S-2210 - Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT);
Xlll - 5-2220 - Monitoramento da Saúde do Trabalhador (referente ao ASO e seus êxamês);
XIV - 5-2240 - Condiçoes Ambientais do Trabalho - Agentes nocivos; e
XV - PPP - Perfil profissrográÍico previdenciário.

3.3 - 0 serviço que se pretende contratar se enquadra em serviços executados de forma contínua, visto que,
segundo a lnstrução Normativa 512017 - artigo '15, os serviços prestados de forma contínua são aqueles que,
pela sua essencialidade, visam a atender à necessidade pública de forma permanente e continua, por mais de
um exercício flnanceiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades
flnalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestaçâo de um serviço
público ou o cumprimento da missáo institucional,

4 - DA JUST|FTCATTVA PARA 0 NÃ0 PARCELAMENTO DA SOLUçÃO
4,1 - A opção pelo não parcelamento do objeto se deve aos seguintes motivos:
4.1.1 - O objeto contratual é continuo e indivisivel, sendo mais vantajosa a contratação do ponto de vista da
eÍiciência técnica, em virtude da possibilidade de concentração de responsabilidade pela Íiscalizaçáo adequada
dos serviços em uma só empresa, permitindo melhores resultados. Além disso, os serviços que se pretende
são relacionados entre si e usualmente executados por uma única empresa, o que leva a conclusão de que a
concentração do obieto por preço global não ocasionará restrição à competitividade buscada na contratação.
4.1.2 - Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução (art. 9', inciso Vll da lN SEGES
N0 58/2022). Devendo ser identiÍlcado se o objeto ó composto por itens divisiveis ou nã0, de acordo com suas
características tácnicas e peculiaridades de comercialização no mercado, importante informação para decisão
acerca do critério de adjudicação do objeto (por item, poÍ grupos ou global). Jurisprudência mnsolidada
conforme Súmula TCU 24712004.

4.3 - Adjudicação será por preço global, e o parcelamento não será adotado por se tratar de contratação direta
por Dispensa de Licitação, em relação à comercialização do serviço, Contratação Direta - Lei 14j3312021, esla
contratação diz respeito a serviços de natureza indivisivel, ficando justiÍicado o não parcelamento da soluçã0.

5 - DoS REQUTSTTOS DA CoNTRATAÇÂO
5,1 - O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum, uma vez que os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especiÍicações usuais de mercado, nos
termos do inciso Xlll do art. 60 da Lei no 14.13312021 .

5,2 - Note-se que tal serviço é caracterizado como continuado por sua essencialidade e habitualidade, ou seja, em virtude
das demandas de procedimentos, dar continuidade ao anseios de possibilitâr maior cuidado e atençáo aos servidores
público muntcipais, desejo antigo desta administraçã0, iniciando assim maior investimento na área de Medicina e
Segurança do Trabalho, levando o Conaj a terceirizar os serviços uma vez que cabe ao mesmo a responsabilidade
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de cuidar da saúde ocupacional ê sêgurança no trabalho do servidor público, independente de sua modalidade de
contratação, sendo efetivo ou nã0, o tratamento seÉ igual para todos,
5.5 - Devido aos valores da contratação, o objeto poderá ser contratado mediante dispensa de licitaçâo com
fundamento no artigo 75, inciso ll da Lei n0 14.13312021.
5.6 - Tendo em vista o caráter contínuo dos serviços a serem prestados, conforme o enquadramento efetuado no
item 3.4, o prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da assinatura, pronogável na
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n'14.133/2021,
5.7 - Sustentabilidade: Atender às exigências determinadas pelo Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
5.8 - A Contratada deverá estar com todas as suas obrigações trabalhistas e flscais regulares de acordo com
as normas estabelecidas pelas esferas Federal, Estadual e Municipal.
5,9 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.10 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

6 - DO MODELo DE EXECUÇÂo CONTRATUAL
O, I - lnicio da execução do objeto será após assinatura do contrato
6.2 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,
pronogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos '106 e 107 da Lei n. 14.133, de 2021.
6.3 - Caso haja necessidade de prorrogação contratual, a contratada poderá solicitar à Administraçã0, e será
analisada a possibilidade.

6.4 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condiÇÕes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
a) - Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

b) - Seja iuntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;
c) - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;

d) - Haja manifeslação expressa do contratado informando o interesse na pronogação;
e) - Seja comprovado que o contratado mantém as condiçÕes iniciais de habilitaçã0.
6.5 - 0 contratado não tem direito subjetivo à pronogação contratual,
6.6 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
6.7 - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos nâo renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados mmo condição para a
renovaçã0.

ô.8 - O contrato não poderá ser pronogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançÕes de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar mm poder público, observadas as
abrangências de aplicaçã0.

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1 - O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada paÍte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo mnespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.
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7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos Lei no 14,1 e 2021 art. 11 ca

7,3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4 - 0 órgão ou entrdade poderá convocar representanie da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato

7,6 - 0 Íiscal do contrato acompanhará a execução do
estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os mel
7.6.1 - 0 fiscal do contrato anotará no histórico
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição
dos defeitos observados.

contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
hores resultados para a Administração.
de gerenciamenlo do contrato todas as ocorrências
do que Íor necessário para a regularização das faltas ou

7.6.2 - ldentiÍlcada qualquer inexatidão ou inegularidade, o Íiscal do contrato emitirá notificações para a
corÍeção da execução do contrato, deteÍminando prazo para o feito.
7,6,3 - 

-0 
fiscal informará ao gestor do contÍato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se fór o
cas0,

7 6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Íiscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor do conlrato.
7.7 - 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) flscal(is) do contrato, dê todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,
7.8 - O fiscal do contrato veriÍlcará a manutenção das condrções de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
7,8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabiveis, quando
ultrapassar a sua competência,
7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização do
contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem
de serviçoicompra, do registro de ocorrências, das alterações e das pronoga@es contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contraio para Íins de atendimento da
finalidade da administraçã0.
7.9.1 - 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxó normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.9.2 - 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais, quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadãs,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 15g da
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

rato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o têrmino do contrato sob sua

7.9.3-Ogestordo
responsabilização para

Lei no 14 133 de2021
7.10 - O Íiscal do cont
responsabiltdade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação contratual.
7.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do
contrato.
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8.1 - Preço
8.1.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 6.240,04 (seis mil duzentos e quarenta reais e
quatro centavos).
8,1,2 - No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação,
8.2 - Forma de Pagamento
8.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
coÍrente indicados pela contratada.
8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento,

8.3 - Prazo de Pagamento
8.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

8,3,2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota flscal ou fatura quando o óÍgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
8,4 - Condições de Pagamento
8,4,1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contrataçã0,
conÍorme disposto neste instrumento.
8.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) - o prazo de validade;

b) - a data da emissão;
c) - os dados do contrato e do órgão contratante;
d) - o período respectivo de execução do contrato;
e) - o valora pagar; e

f) - eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis.
8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstància que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçâg, não
acarretando qualquer ônus para a contratante;
8,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficrais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n0 14,133/2021,
8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:
a) - veriflcar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) - identificar possível razão que impeça a participaçáo em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

Rodovia Adil Mendonça, n" 07, Fomento, lguatulce
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8,4,6 - Constatando-se a situaÇão de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por
escrito, oara que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
8 4 7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos Órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que se.jam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8 4 8 - Persistindo a irregularidade, a conhatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0,
8.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.4 101 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, nó pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente,
8.41 1 - A contratada regulamente optante pelo Simples Nacronal, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tnbutário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

9 - DA FORMA E CRlTÉRloS DE SELE çÃo Do FoRNECEDOR
9.'l - O fornecedor será selecionad
eletrônica, com fundamento na h

o por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na foffna
ipótese do art. 75, inciso ll da Lei n0. 14.13312021, que culminará com a

seleção da proposta de menor preço por ilem.
9.2 - Previamente à celebraçáo do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para conkatação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta
a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) - SICAF;
b) - Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela ConÍoladoria-Geral da União
(www. oortaldatransparencia.qov. blceis);
c) - Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(ttttps:ltv*vw. oortattrc
9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prátlca de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa.jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de ocorrências lmpeditivas lndiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve Íraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Oconências lmpeditivas lndiretas.
9.5 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.
9.6 - Caso atendidas as condições para contratação, a habilitaçâo do fomecedor será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
9.7 - E dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administraçâo, a respectiva documentação atualizada,
9.8 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

Rodovia Adil Mêndonça, no 07, Fomênto, lguatulce
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10.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumid as pela ConÍalada, de acordo com o futuro

9.9 - Serão aceitos reglstros de CNPJ de fornecedor matrz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuiÇÕes,

9.10 - Para Íins de contrataçã0, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitaçãq,
conforme disciplinado no Aviso de Contratação Direta,

'r0. DAS OBR|GAçÔES DA CONTRATANTE

contrato;

10.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro
contrato;

10,3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções venÍlcadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
10.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do futuro conhato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
10.5 - Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objáto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;
10.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
10.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contralo;
10.8 - CientiÍlcar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
obrigaçÕes pela Contratada;
10.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
10.10 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
10,1'l - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro Íeitos pela
conlratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
10.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

í1 . DAS OBR|GAçoES DA CONTRATADA
11.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e d
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

anos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

11,2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
11.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ôu autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
11.4 - Repalar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
Íixado pelo Ílscal do conlrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos maleriais empregados;
11.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa Íesponsabilidade a fiscalização ou o
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acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
11,6 - Entregar ao setoÍ responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos:
1)- prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) - certidão conjunta relaliva aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) - certidÔes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio
ou sede da contratada;
4) - Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11,7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
1l.B - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execução do objeto contratual;
11,9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
11,10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas
as condrções exigidas para habilitaçâo;
11.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art, 116, da Lei n0 14.133, de 2021);
1'1.'12 - Comprovar a reseÍva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da
Lei no 14.133, de2021):
11,13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em deconência do cumprimento do conkato;
'11.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensronamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocoÍrer algum dos evenlos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133,
de 2021;
11.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
11.'16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeilo
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnrca e a
legislação de regência;
11.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13,709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eflcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
do futuro contrato;
11.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos;
11,19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fu.jam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
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11,20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezojto anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

í2.DAS TNFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da
12.1 ,1 - Deixar de entregar a documentação exigida
tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o

lei, o conconente que, com dolo ou culpa:
para o processo ou não entregar qualquer documento que
procedimento;

12 1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

- Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
- Recusar-se a enviar o delalhamento da proposta quando exigível;
- Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
- Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
- Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;

a
b

c

d

12.1.3 - Não celebrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigida para a conkatação, quando
convocado denko do prazo de validade de sua pÍoposta;
12.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
'12.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa
durante o trâmite;
12.1.5 - Fraudar o processo;

12.1 .6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) - Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;
b) - lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) - Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
12.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo,
12.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei n0 '12.846, de 2013;
12.2 - con fulcro na Lei n0 14.133, de 2021 , a Adminishação poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
12,2,1 - Advertência;

12.2.2 - Multa,
'12.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;
12.2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
12,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
12,3,3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos
órgãos de controle.
12.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.
12.4.1 'Para as infrações previstas nos itens 12.1,1, 12.1.2e12.1.3,amultaseráde0,5%a15%dovalordo
contrato.

Rodovia Adil Mendonça, no 07, Fomênto, lguatu/Ce
CNPJ: 35.590.891/000í.68
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1242'Para as infrações previstas nos itens '12.'1.4, 12.1,s, j2.1.6, j2j.7 e 12.1.g, a multa será de 1s% a
30% do valor do contrato,
12,5 - As sanções de adveÍência, impedimento de licitar e contÍatar e declaração de inidoneidade para licitar
0u contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de múlta,

]? 9 
- N. aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de i5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
12.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infraçÔes administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justiÍicar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratai no âmbito dá Administraçào pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (trós) anos.
12.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou coníatar, em
decorrencia da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.s, 12j.6, 1;,2.1.7 e 12.1,8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.1 que justiÍiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja iuração observará o prazo
previslo no art. 15ô, §50, da Lei no 14.13312021 .
12 9 - A recusa injustiÍicâda do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administraçã0, descrita nô item 12.1.3.1.,
catacleÍizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora dó procedimento, quando tiver sido eiigida,
nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 13, de 2022,
12.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade pala licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mas servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará falos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
12.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será OirigiOo a autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimenlo dos autos.
12.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção dê declaração de
inidoneidade para licitar ou conkatar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dá data da intimaçã0, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeilo suspensivo do ato ou da decisão reconida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12 14 - A aplicaçáo das sançÕes previstas neste instrumento nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

13 - DA ADEQUAÇÃo oRÇAMENTÁRA
13.í - As despesas do(s) futuro(s) contrato(s)

uintes dota es0 mentária
correrão por conta de recursos onundos de recursos próprios,

revistos nas

í4. DO ESTUDO TÉCNICO PRCUMUR

Rodovia Adil i,lendonça, no 07, Fomento, lguatu/Cê
CNPJ: 35.590.8911000't.68

Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de
01 0'1 18. 1 22.0001.2.00'1.0000 3.3.90.39.00



'14.í - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo
necessidade de requisitos complementares, pactuação de níveis de serviço ou análise mais áetida quanto à
existência de soluções alternativas, foi dispensada da instrução a eíaboração de Estudos Técnicos
Preliminares.
14 2 - Lembramos ainda que o Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ regulamenfou
atravás de Decreto n0 0312023 de 31 de janeiro de 2023, que trata sobre a ãlaboração de Estudo-s Técnicos
Preliminares - ETP, para a aquisição.de bens e a conhatação de serviços e obras, no âmbito da Autarquia
(ConsÓrcio Regional de Residuos do Auto Jaguaribe - CORRAJ), sobre ó ETP, em seu art. 80, inciso l, faculta
a rcalizaçáo de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo valor, conÍonne
previsto no Art. 75, incisos I e ll da Lei Federal no j4.13312021.

cosso*c,o REstoxlL or nesíouos so ÀLTc JÁêuÁfitBÊ _ connÀt

Exceçóes à elaboração do ETP:

Art. 80 . A elaboração do Estudo Técnico Prelíminar será
opcional nos seguintes casos:

l- contratação de obras, serviços, compras e locaçÕes, cujo os
valores se enquadram nos limites dos incisos I e ll do artigo 75 da
Lei 14.133121, de 10 de abril de 202i, independentemente da
Íorma de contratação;

14.3 - Assim diante do fato da lei Íacultar a elaboraçáo do ETP nos casos de dispensa de licitaçâ0, da baixa
complêxidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presenle caso.

15 - DAS DíSPoS|çÔES FtNAtS

15.1 - Poderá o Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguari be - CORRAJ revogar o presente Processo,
no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente,
devidamente justificad o
15 2 - O Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ deverá anular o presente Processo, no
todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
15.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art.
71 da Lei Federal no. 14.133121.

154 - ApÓs a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo.justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.
15.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(Ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Aú. g0, 

§
50, da Lei Federal no 14.13312021.
15.6'Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento ocorrer, todas as
consequôncias de sua existência serão regidas pela Lei Federal n" 14J332021.

16 - DO FoRO

16,1 - Fica eleito o Foro da Comarca de lguatu/CE para di
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação

rimir os litígios que decorrerem da execução do futuro

, conforme art. 92, §10, da Lei n0 '14.133/21.

Rodovia Adil Mêndonça, no 07, Fomento, lguatu/Ce
CNPJ: 35.590.89í1000'1.68
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lguatu/CE, 25 de agosto de 2026

JOSE EDSONRIy4 Assinado de forma

SOUZA digital por JOSE

cu N HA:70 1 o72r :3i,?):jxi,1o, l4387 87

JOSÉ EDSONRIVA SOUZA CUNHA
Presldente do Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ

Rodovia Adil irendonça, no 07, Fomento, lguatu/Ce
CNPJ: 35.590.89110001.68
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

O Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe - CORRAJ.

Pela presente declaramos inteira submissão aos precêitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa Eletrônica n" 2026.08.25.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de
Licitaçã0.

Declaramos que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuiçôes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que
incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta
contrataçã0,

Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/materiais especificados no Anexo l, caso
sejamos vencedo(es) do presente Processo de Dispensa Eletrônica.

Obieto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos proflssionais de Saúde e
Segurança do Trabalho (SST), bem como assessoria, consultoria e suporte para o cumprimento das
obrigaçoes dispostas pelo E-Social acerca do SST, destinado ao atendendo das necessidades do Consórcio
Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - Corraj, incluindo sistema próprio de mensageria (transmissão) para
a base de dados do E-Social, conforme especificaÇões apresentadas abaixo:

LOTE ÚNICO

ASSESSORIA, CONSULTORIA E SUPORTE NA ÁREA DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

Rodovia Adil Mendonça, no 07, Fomênto, lguatu,Ce
CNPJ: 35.590.89ír000í.68

Itêm
Especificação Unid. Qtde. Valor

Unitário
ValoÍ Total

001

Conkatação de empresa especializada na prestação de
serviços técnicos proÍissionais de Saúde e Segurança do
Trabalho (SST), bem como assessoria, consultoria e suporte
para o cumprimento das obrigaçôes dispostas pelo E-Social
acerca do SST, destinado ao atendendo das necessidades do
Consórcio Regional de Rêsiduos do Alto Jaguaribe - Corraj,
incluindo sistema próprio de mensageria (transmissão) para a
base de dados do E-Social.

DETALAMENTO DOS SERVIÇOS:

- Elaboração do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR);

- Elaboração do Programa de Controle Médico Saúdê
Ocupacional (PCMSO);

- Elaboração do Laudo de lnsalubridade e Periculosidade (LlP);

- Elaboração do Laudo Técnico do lveio Ambiente de Trabalho

Mês 12
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- Gestão e armazenamento de documento ocupacionais pela
platafoÍma online de ASOS;

- Assessona e Consultoria para lmplementação,
paramekização e monitoramento mensal de inÍormações junto
ao e-Social pelo Sistema de Gestão da Empresa Contratante.

(LrcAr);

002

dGestão e Exam [4es tcoséd Ocu 0nats stemaSI SOCpacr (pelo
Exa ESm 0cu tsapacron m anud deperiódico ça

ssrona an dasede resa fi rars cliOU nJcar) empfunÇão e demi
credenciadas.

Serviço 50

rNDrcAÇÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO
Representanle Legal
CPF:,.,.........,,.,.
Telefone: ......,...e-mail

Assinatura do Proponente

Rodovia Adil Mendonça, no 07, Fomento, lguaturce
CNPJ: 35.590.89í/0001-68

Qtt

(admissional,

OvalortotaldapropostaédeR$ ... .. . ..

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias,

|DENT|F|CAÇÃO DA EMPRESA
Empresa:

CNPJ: ................,
Endereço:
Cidade: ...............
Telefone: ...,.....e-mail:

Data:
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A empresa
representante legal, o S(a)

ANEXO ilt
MODELOS DE DECLARAçÔES

, inscrita no CNPj (M.F.) sob o no

portado(a) da Carteira de identidade n0...

por intermédio do seu

..., e CPF
no , DECLARA que

a) - A proposta econÔmica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de habalho e nos termos de ajustamento de conduta;

b) - Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz
a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso X/ülll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas;

d) - Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

Rodovia Adil Mendonça, no 07, Fomento, lguatu/Cê
CNPJ: 35.590.8911000'1.68
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O Consórcio Regional de Residuos do Auto Jaguaribe - CORRAJ, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n0 35.590.89'l/0001-68, neste ato representado por seu Ordenador
de Despesas, o Sr. JOSE EDSONRIVA SOUZA CUNHA, residente e domiciliado nesta Cidade, apenas
denominado de CONTRATANTE, e de outro lado ...,.,..,.,.,, estabelecida na

ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO N0..,.../.....,

Conhato que entre si celebram o Consórcio Regional de
Resíduos do Auto Jaguanbe - CORRAJ com a empÍesa

para o fim que a seguir se
declara:

, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o neste ato representada por

, portado(a) do CPF no , apenas denominada de
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa Eletrônica no

2026.08.25.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n0. 14.133,01 de abril de2021,
mediante as cláusulas e condiçôes a seguir

CúUSULA PRIMEIRA - Do FUNDAMENTo LEGAL
1.1 - Processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO
Art.75, inciso ll, § 30 da Lei Federal n0. 14,13
EDSONRIVA SOUZA CUNHA, Ordenador de Despesas do Consórcio Regional de Resíduos do Auto Jaguaribe
- CORRAJ.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente instrumento tem por objetivo a Contrataçáo de empresa especializada na prestação de
serviços técnicos proÍissionais de Saúde e Segurança do Trabalho (SST), bem como assessoria, consultoria e
suporte para o cumprimento das obrigações dispostas pelo E-Social acerca do SST, destinado ao atendendo
das necessidades do Consórcio Regional de Resíduos do Alto Jaguaribe - Corraj, incluindo sistema próprio de
mensageria (kansmissão) para a base de dados do E-Social, conforme condiçoes e exigências estabelecidas
neste instrumento.

2.2 - Sâo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataÇão, independentemente de transcrição:
2.2.1 - O lermo de Referência que embasou a contrataÇão;
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;
2.2.3 - A Proposta da Contratada:
2.2,4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UGÊNCIA E PRORROGA ÇÃo
3,1 - 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato,
prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.'133, de 2021,
3.2 - Caso haja necessidade de pronogação contratual, a contratada poderá solicitar à Administração, e será
analisada a possibilidade.

Rodovia Adil Mendonça, n0 07, Fomento, lguatu/Ce
CNPJ: 35.590.891/0001.ô8

ELETRÔNICA n0,2026.08.25.1, de acordo corn o Orsposto no
3,01 de abril de2021, devidamente autorizada pelo Sr. JOSE

Itêm EspecificaÇão Und Qtde Valor Unitário ValoÍ TotalI II

Yt-
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CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃo E DE GESTÃO CONTRATUAL
4.1 - 0 regime de execução contratual, os
condições de conclusã0, entrega, observaçã
vinculado a este Contrato.

e gestâo e de execução, assim como os prazos e
mento do objeto constam no Termo de Referência,

modelos d

o e recebi

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃo
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

órgão Unid. Orç Proiêto/Atividadê Elemento de Dêspêsa
01 18.122.0001.2.001.0000 3.3.90 39.00

6.1 -Asdespesas deste Contrato correrâo por conta de recursos próprios, previstos na seguinte Dotação
amentária

01

CLÁUSULA SÉTIMA. Do PAGAMENTo
7.1 - Preço
7.1.1 --o valor total do contrato é de Rg ,......(... ,... . ), parcelado em 12 (doze) parcelas de R$ .

(...)
7,1,2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contrataçâo.
7.2 - Forma de Pagamento
7,2,1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela conhatada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7 .3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.
7,3,2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
7,4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deíinitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento,
7.4.2 ' O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenctais do documento, tais como:
a) - o prazo de validade;
b) - a data da emissâo;
c) - os dados do contrato e do órgão conkatante;
d) - o período respectivo de execução do contrato;
e) -ovalorapagar; e
f) - eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamenlo ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas áaneadoras. Nesta
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8.'l - Os preços inicialmente contratad os são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano mntado da data do

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situação, não
acarretando qualquer ônus para a contratante;
7 4 4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍlciais ou à
documentaÇão mencionada no art. 68 da Lei no 14J332021.
745 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitaçâo exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamenlo a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7,4,8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo adminishativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribulária prevista na legislação aplicável.
7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7,4,1'l - A conkatada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no '123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILíBRIO ECONÔMICO.
FINANCEIRO

orçamento estimado.
8.2 - Após o intenegno de um ano, os preÇos iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos
financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente táo logo seja
divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferiçÕes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
B,ô - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerãô novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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! ! - O_reajuÍe será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei i4.133t202j.
8 9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraÇão do fornecimento, desde que objeÍvando
o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
tmprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, nos termos do An. Q4,lnciso ll, alínea "d" àa Lei lí.llltZOzl, devendo ser
formalizado através de ato administrativo,
8.'10 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser íormulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n, 14.133t2021.

CúUSULA NoNA. DAs oBRIGAçÔES DA CONTRATANTE
9,1 - Exigir o cumprimento de tod
conhato;

as as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

9,2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente
conkato;
9.3 - Notificar a Contratada, por escrilo, sobre vicios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9 4 - Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento àas obrigações pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine a paúeia incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvbrsia sobre a execução do objéto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma e
condiçôes estabelecidos no Termo de ReferêncÍa e no presente Contrato;
9,7 - Aplicar à Conhatada as sanções previslas na lei e no presente Contrato;
9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoçáo das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;
9,9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçoes relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
inleresse para a boa execução do ajuste;
9 91 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para
decidir, admitida a prorrogaÇão por igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,
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í0,1 - Responsabilizar-se pelos vícios e d
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

anos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

10 2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 --Atender às determinaçôes tegulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ôu autoridade superior
(art 137, ll, da Lei n0 14,133, de 2021) e prestar todo esclarecimento óu informação por eles solicitados;
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'10.4 - Reparar, corígir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍcarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuÇão ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento da execução conkatual pelo conhatante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União, 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou DisÍital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não hansÍere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual;
10,9 - Paralisar, por determinaçâo da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em nsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10,10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas
as condiçôes exigidas para habilitaçâo;
10.'11 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa mm deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14,133, de2021);
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 11ô, parágrafo único, da
Lei no 14.133, de2021),
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamenlo dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos cuslos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da conkalação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ul. 124,11, d, da Lei n0 14.133,
de 2021,
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adquados, ao peíeito
cumprtmento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às remmendapes de boa técnica e a
legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contÍato;
10.'18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determina@es dos Poderes Públicos;
10,19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
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10.20 - Não permitir a utilizaçáo de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS INFRAçoES E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS

11,1 - Comete inÍração administraliva, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou nâo entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;
11.1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente, devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) - Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou
d) - Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) - Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatóno;
11,1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1 1 ,1 .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalenle no prazo estabelecido pela Administração;
1 1 .1 .4 - Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o processo ou prestar declaraçáo falsa
durante o trâmite;
1 1.'1.5 - Fraudar o processo;

1 1 .1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalureza, em especial quando:

a) - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) - lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) - Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
11.1.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 2013;
11.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
1 1.2.1 - Advertência;

11.2.2 - Mulla:
1 1 .2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

1 1.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
'11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3,1 - A natureza e a gravidade da infraÇão cometida;
1 1 .3,2 - As peculiaridades do caso concreto;
11.3,3 - As circunstàncias agravantes ou atenuantes;
1 1.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5 - A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de mntrole.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contÍato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4,1 -Para as inÍrações previstas nos itens 11.1.1,11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato.
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11 .4.2 - Para as infraçoes previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11 ,1.6, 11 .1.7 e 1 1 .1 ,8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato.
11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contralar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
1 1 .6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infraçóes administrativas relacionadas nos ilens 11.1 .1, 11 .1.2 e 1 1 .1 ,3, quando não se justiÍicar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Adminiskaçáo Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11,8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 1'1,1.8, bem como
pelas infraçoes administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1,3 que justiÍiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanÇão de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art, 156, §50, da Lei n0 14.13312021.

11,9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conkato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o inslrumenlo equivalente no prazo eslabelecido pela Administraçã0, descrita no item 11.'1.3,1.,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida,
nos termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME no 73,de2022.
11.'10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e conkatar e de
declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
'11.1'1 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanÇão de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da inttmação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA. DA GARANTTA DE ExEcuçÂo
'12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execuçã0,

CúUSULA DÉcIMA TERCEIRA. DA EXTINÇÃo CoNTRATUAL
13.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
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13,2 - Se as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.
13,2.1 - Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) - Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) - Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execuçáo contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes
autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n0 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. Dos cASoS oMlssos
14,1 - 0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçÕes contidas na Lei n0

14J33, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na
Lei no 8,078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos conkatos,

cLÁusuLA oEcrMA eurNTA. oAs ALTERAçôES CoNTRATUA|S

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14,133,
de 2021.
15.2 - A Conkatada e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contraluais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial alualizado do mnhato.
15.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do conhato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 202'l .

cúusuLA DEctMA sExTA. DA puBLrcAÇÃo

16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet,
em atenção à Lei no. 12.527, de 2011,

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. Do FoRo
17.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
lguatu/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Conhato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art, 92, §1", da lei no 14.133121 .

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridims e
legais efeitos.
lguatu/CE.

CONTRATANTE

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

2. .....,.... ....,...

CPF

CPF

Rodovia Adil Mendonça, no 07, Fomento, lguatu/Ce
CNPJ: 35.590.891/000'1.68


